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ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 23, DE 2020

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 901,
de 18 de outubro de 2019, que "Altera a Lei nº 10.304, de 5 de novembro de 2001, que
transfere ao domínio dos Estados de Roraima e do Amapá terras pertencentes à União",
teve seu prazo de vigência encerrado no dia 29 de março de 2020.

Congresso Nacional, em 9 de abril de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 24, DE 2020

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 921, de 7 de fevereiro de 2020, publicada no Diário Oficial
da União no dia 10, do mesmo mês e ano, que "Abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério da Defesa, no valor de R$ 11.287.803,00, para os fins que especifica", tem sua
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 9 de abril de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 171, de 13 de abril de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 69.

Nº 172, de 13 de abril de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações
para instruir o julgamento do Mandado de Segurança nº 37.006.

Nº 173, de 13 de abril de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.341.

Nº 174, de 13 de abril de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.351.

Nº 175, de 13 de abril de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.343.

CASA CIVIL
COMITÊ DE CRISE PARA SUPERVISÃO E MONITORAMENTO

DOS IMPACTOS DA COVID-19

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 13 DE ABRIL DE 2020

Institui o Grupo de Trabalho para a Coordenação
de Ações Estruturantes e Estratégicas para
Recuperação, Crescimento e Desenvolvimento do
País, no âmbito do Comitê de Crise da Covid-19.

O COMITÊ DE CRISE PARA SUPERVISÃO E MONITORAMENTO DOS
IMPACTOS DA COV I D - 1 9 , no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art.
5º do Decreto nº 10.277, de 16 de março de 2020, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações
Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e Desenvolvimento do País,
em resposta aos impactos relacionados ao coronavírus (covid-19).

Art. 2º Ao Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações Estruturantes
e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e Desenvolvimento do País compete:

I - propor ações estruturantes, atos normativos e medidas legislativas para
a retomada das atividades afetadas pela covid-19 em âmbito nacional;

II - articular com Estados, Municípios, Distrito Federal, empresas públicas e
privadas, bem como com entidades sem fins lucrativos, propostas de ações coordenadas
para a retomada das atividades afetadas pela covid-19 em âmbito nacional;

III - propor medidas na área de infraestrutura com foco em:

a) obras públicas de responsabilidade da União; e

b) parcerias com o setor privado.

IV - propor medidas voltadas à alocação e distribuição da atuação estatal de
modo a promover a redução das disparidades regionais causadas pelos impactos
econômicos e sociais da covid-19;

V - propor diretrizes para a destinação de emendas parlamentares por meio
de articulação com o Congresso Nacional;

VI - propor medidas com o objetivo de garantir a cadeia de suprimentos de
setores estratégicos; e

VII - propor medidas que promovam a desburocratização de procedimentos
administrativos por meio do uso da tecnologia da informação, da simplificação de
procedimentos relativos aos registros cartoriais, às contratações públicas, à criação e extinção
de pessoas jurídicas, a aspectos regulatórios e de licenciamento ambiental, dentre outros.

Art. 3º O Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações Estruturantes e
Estratégicas para Recuperação, Crescimento e Desenvolvimento do País será composto
por um representante titular e suplente dos seguintes órgãos:

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará;

II - Ministério das Relações Exteriores;

III - Ministério da Defesa;

IV - Ministério da Economia;

V - Ministério da Infraestrutura;

VI - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

VII - Ministério de Minas e Energia;

VIII - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

IX - Ministério do Meio Ambiente;

X - Ministério do Turismo;

XI - Ministério do Desenvolvimento Regional;

XII - Controladoria Geral da União;

XIII - Secretaria Geral da Presidência da República;

XIV - Secretaria de Governo da Presidência da República;

XV - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; e

XVI - Advocacia-Geral da União.

Parágrafo Único. Os representantes do Grupo de Trabalho e respectivos
suplentes serão indicados pelo titular do órgão que representam e serão designados
pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

Art. 4º O Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações Estruturantes e
Estratégicas para Recuperação, Crescimento e Desenvolvimento do País terá a duração
de até noventa dias, contados a partir da data de publicação desta Resolução, devendo
ao final desse prazo apresentar ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da
Presidência da República o Plano de Trabalho contendo proposta de ações estratégicas
para recuperação e retomada do crescimento econômico.

Parágrafo único. O Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações
Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e Desenvolvimento do País
deverá apresentar ao Ministro mencionado no caput relatórios parciais de suas
atividades a cada quinze dias do período de sua duração.

Art. 5º O Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações Estruturantes e
Estratégicas para Recuperação, Crescimento e Desenvolvimento do País poderá solicitar
apoio de especialistas e representantes de órgãos e entidades públicos e privados para
a elaboração das medidas previstas no art. 2º.

Art. 6º A Secretaria-Executiva do Grupo de Trabalho para a Coordenação de
Ações Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e Desenvolvimento do
País será exercida pela Secretaria-Executiva da Casa Civil da Presidência da República.

Art. 7º A participação no Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações
Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e Desenvolvimento do País
será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

WALTER SOUZA BRAGA NETTO
Pelo Comitê

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 139, DE 9 DE ABRIL DE 2020

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição
Federal, e tendo em vista o disposto no § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de
agosto de 1995, na Portaria MAPA nº 1.354, de 16 de agosto de 2018, publicada no Diário
Oficial da União de 23 subsequente, e o que consta dos Processos nº 21000.019139/2019-
15 e nº 21000.024290/2020-17, resolve:

Art. 1º O art. 8º da Portaria MAPA nº 1.354, de 16 de agosto de 2018,
publicada no Diário Oficial da União de 23 subsequente, alterado pela Portaria MAPA nº
88, de 9 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 10 de maio de 2019,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8º A experiência-piloto do teletrabalho terá duração máxima de 15
(quinze) meses, a partir da primeira publicação de autorização no Boletim de Gestão de
Pessoas, cabendo ao Comitê Gestor do Teletrabalho a avaliação trimestral dos efeitos e
resultados alcançados pelos servidores em teletrabalho.

Parágrafo único. Os resultados da experiência-piloto deverão ser divulgados, a
cada trimestre, no Boletim de Gestão de Pessoas." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TEREZA CRISTINA CORREA DA COSTA DIAS

SECRETARIA DE AQUICULTURA E DA PESCA
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 13 DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre o ordenamento da atividade de pesca
da piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii) na área
compreendida entre a fronteira do Brasil com a
Guiana Francesa à divisa do Estado do Pará com o
Estado do Maranhão.

O SECRETÁRIO DE AQUICULTURA E PESCA DO MINISTÉRIO AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria MAPA nº 812,
de 25 de janeiro de 2019, a Portaria MAPA nº 77, de 26 de abril de 2019 e o Art. 29 do Anexo
I do Decreto nº 10.253 de 20 de fevereiro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei nº 13.844,
de 18 de junho de 2019, que consta do Processo nº 00350.000953/2018-35, resolve:

Art. 1° Fica proibida a pesca com qualquer tipo de arrasto por embarcações
motorizadas, a menos de 10 (dez) milhas da costa, nas águas sob jurisdição nacional,
compreendidas entre a fronteira do Brasil com a Guiana Francesa (Ponto Inicial Baía do
Oiapoque Latitude 04° 30' 30,1"N, Longitude 051° 38' 13,9"W) e a divisa do Estado do Pará
com o Estado do Maranhão (Ponto final Cabo Gurupi, Latitude 00° 53' 26,9"S, Longitude
046° 12' 11,7"W), na forma do disposto nesta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Utilizou-se para delimitação da área o Decreto nº 8.400, de 4
de fevereiro de 2015, que estabelece os pontos apropriados para o traçado da Linha de
Base do Brasil ao longo da costa brasileira continental e insular e dá outras
providências.

Art. 2° Fica proibida, no período de 1º de setembro a 30 de novembro, a pesca
de arrasto da piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii) na área de ocorrência da espécie,
compreendida entre a fronteira do Brasil com a Guiana Francesa à divisa do Estado do Pará
com o Estado do Maranhão.

§ 1° O desembarque da espécie mencionada no caput deste artigo, deverá
ocorrer até o terceiro dia útil após o início do período de defeso.

§ 2° A largada das embarcações autorizadas que operam na pesca de arrasto da
piramutaba, será permitida a partir de 00:00 h (zero hora) do dia 1º de dezembro de cada ano.
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